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OS QUE SO REUNEM E PARASITAM 

Cidadãos 
acima de toda 
a suspeita! 

Nada há de mais intensamente subjectivo do 
que balancear o valor de um facto, de um evento, 
com vista a dar-lhe forma e rosto de notícia. Do 
Jlle$O, às vezes, excessivo e tormentoso desta subjec­
tivida,de, só os jornalistas podem falar. Só eles, 
com êfeito, têm uma acuidade de ofício e de expe• 
riência, todos os dias ensaiada, apurada, nessa 
inglória e difícil tarefa de conseguir que um jornal 
oscile, em linha de equilíbrio, entre o trágico e o 
cómico do quotidiano social. Um pouco menos de 
emoção e de ofício e o jornal, que deveria ser vj,yo 
e palpil'ante, não passará de uma burocrática ac,ta 
de provinciana assembleia. Um pouco menoS de 
contenção e de ofício, e o jornal, que deveria ser 
objectivo e honesto, não será mais que a imagem 
do descrédito. 

E é por isto e sô por isto que se tornou sacral 
essa conqui$ta suprema da Democracia, que se 
chama liberdade de Imprensa. Sem ela não há res­
ponsabilidade; sem ela não há dignidade. 

«O Governo nao pode consentir que se hipoteque 
o futuro para satisfazer as asp irações egoistàs
de uns quantos pr iv ileg iados do pr esente»

purou pouco mais de 
uma hora a anunciada 
comunicação que o mi· 
nistro da EduCação e 
Investigação Cientifica 
dirigiu ao País, ontem, 
à noite, pela televis.ão, 
no período reservado 
ao •Momento PoUtico• 

Aguardadas com gran­
de expectativa, as pala­
vras de Sottomayor Car­
dia c aract erizaram-se 
pelo desassombro e pela 
coragem - na linha. 
aliás, que tem assi· 

· nalado a sua acção â 
fr e n t e  do MEIC-e 
constituíram como que 
uma análise crítica da 
sua própria acção· à 
frente de uma das mais-

«quentes» pastas gover· 
namentais. 

Dada a importíncia de 
que esta comJnicação 
se reveste, e mau grado 
a sua extensão, publica­
mo-la na integr8: 

A abertura do ano lec­
tivo pode constituir mo­
mento oportuno para que 
o País compreenda que, 
finalmente, um Governo 
decidiu assumir as suas 
responsabilidades do sec­
tor da educação. 

Os' problemas do siste­
ma escolar são difíceis em 
toda a parte: Todavia, a 
natureza das dificuldades 
difere, consideravelmente, 
de país para pais e mesmo 
de ano para ano. Em Por­
tugal, as coisas atingiram 
um estado tal que bem se 

(Continu:asio na página 4) 

Cruzeiro: 14 desvalorizações 
só este ano 

o Banco Central do Brasil an-undou uma cfevutorisacio, 
� dédm.i qv.arta áoscki o princípio do ano, ele 1.11 pOI' 

unto do cl"US'eiJ'O. 
O dói.sr amerie.Jno pnsar.i a ser comprado, detde o"tftn, 

,a 11,76 CTu..eiros, e vendido a 11,61 crus�. A d"9N• 
lori:ucão cio «useiro atinge agora 30,37 por e.ato, a COll­
tar de'.°sde 1 de fanei,o de 1976. Ou.ante o me-smo período. 
a tua de i"flaçio no a�asil atinll:'.iu 37.1 cuw cento 

Amnistia geral 
pedida a Juan Carlos 

A secção francesa da Am"esty lnternational, instituição 
privada de defesa dos presos políticos no Mundo. pediu ao 
rei Juan Carlos, .9or ocasião da sva visita .s Paris. para pro­
clamar 11:a amnistia geral de todos os presos políticos detidos 
em Esp11nltu. 

AmnC$ty lnternational rc-corda num comunicado que 
saúda a libe,ta�ão do presos politic0$ realisada em Julho 
último, quando foi promulgada «uma amitistia pa,c:"111», mas. 
acrescenta, «;as delrnsões prosseguem e um grande núme.,o 
de presos continua encarcerado pelas suas opiniões politiuu. 

Quem assina estas linhas, coube-lhe em sorte, 
em má sorbe, desde os primeiros dias da Revo­
lução, a pesada tarefa de dirigir grandes jornais. 
É, pois, de um duro e vivido saber o seu conhe-. 
cimento de como é difí.til salvar, em cada hora, 
o, afto5 valores da .itica e da deontologia que 
devem conformar este amargo ofício exercido em 
liberdade. Mas é também desse duro e vivido saber 
o ,eu conhecimento de como é difícil salvar a 
honrade,;ii: da independência, face ao multiplicar àas 
pressõe, e dos compromissos. 

Os que hoje estão no Poder --ou pelo menos 
alguns dos seus nomes mais .significativos - desde 
o início o encontraram nessa luta de .salvar a Liber. 
dade, as liberdades, e, no que respeitava ao seu 
quotidiano prôximo, a liberdade da Imprensa: a 
liberdade de Imprensa responsável, com ética e 
deontologia. Os que estavam do lado do totatita· 
rismo não poucas vezes me acusaram desse infame 
e infamante crimé de fazer censura. Correram-se 
os riscos todos que foi preciso correr. Os riscos e 
i'!S suas consequências, que não se fizeram tardar. 
Salvou-se a Liberdade neste País e com ela a livre 
Imprensa. 

A Assembleia 
da República 
revogou 
a lei 

Batata'nao chegará 
para consumo do ano 

É ao abrigo daquela Liberdade que certos 
acontecimentos acontecem. Revoltantes uns, la­
mentáveis outros. Há quem atire bombas e cause 
;a morte; há quem escreva livros e provoque a 
indignação. A Imprensa que existe livre, ao abrigo 
da Liberdade existente, tem que dar sinal vivo e 
espelhado do que nos rodeia. E o que nos rodeia 
é uma sociedade em busca de si mesma, em busca 
do difícil caminho para a Democracia em pleni­
tude. Viva e diária inquietação! Fácil seda pôr-lhe 
fim - bastaria apenas instalar a ditadura. Quem 
a deseja? Não, por certo, a maioria dos portugueses. 

A Imprensa livre tem, pois, que dar testemunho 
deste nosso perturbado e perturbante viver colec. 
tivo. E esse testemunho tem que ser responsável, 
isto é, conformado aos altos valores da ética, da 
deontologia e da independência profissional. Como 
jurista entendo que tal desiderato é hoje menos 
custoso do que há uns mes�s atrás. Temos uma lei 
de Imprensa, será só segui-la e aplicá.la. 

Quer dizer que se um qualquer aventureiro 
de pouco escrúpulo publica um livro calunioso 
tem de ser levado a tribunal. Mas a Imprensa livre 
não pode ignorar questões polémicas. E, natural­
mente, tem que objectivá-las em notícias polémi­
cas. No entanto, para que continue livre e respon. 
sável, tem que observar estrito rigor de ética e de 
deontologia, isto é, não acuse sem provas, não difa­
me, não ofenda. No· trabalho ,sob minha respon• 
sabilidade, sempre lutei para que assim aconte· 
cesse. Nem outra coisa seria conveniente à minha 
formação de jurista e advogado. Se o alcancei, 
prova-o o facto de nunca ter ido a tribunal, por 
crime concernente ao abuso de liberdade de Im­
prensa. 

Foi, pois, com este espírito e dentro deste 
....rigor, que O SECULO publicou, há dias, a polémica 
notícia do ruidoso lançamento de um livro sobre 
a morte do general Delgado. 

MANUEL MAGRO 

(Continuasão na página 2) 

Mário Sottomayor Cardia, ministro da Educaçao 
e Investigação Cientifica 

dos Conselhos 
da Informação 

(NA PÃG. O) 

Segundo a última previ­
são das colheitas em Por­
tugal, a produção de .trigo 
deste ano poderá atingir 
680 mil toneladas, o que 
representa um aumento de 
13 por cento rel.ativamen-. 
te a 1975, e de 18 por cen· 

Atmosfera de suspeita 

to em relação à média do 
último decénio. 

.. Esta produção - sa­
Bentam os serviços cen­
trais do INE - satisfaz 
cerca de 73 por cento do 
consumo de um ano previ· 
sível ,para o continente, a 

na conferência sobre a Rodésia· 
• Interromp idos os trabalhos meta hora ap6s o infeto

A conferência, há muito· 
esperada, entre rodesia· 
nos b r a n c o s  e n e g r os, 
começou ontem em Gene­
bra, mas terminou meia 
hora depois, enquanto o 
seu presidente britânico 
comunicava um profundo 
sentimento de s u s p eita 
entre as duas partes que 
negoceiam o fim do regi­
me branco na colónia se­
cessionista. 

A atmosfera de suspeita 
no local da conferência, 
no Palácio das Nações, de 
Genebra, foi c l a r a m e n t e  
descrita pelo presidente 
britânico, lvor Richard: 
«Quase que se pode sen· 
t;-Ja no ar em torno deste 
edifício e na própria ci­
dade» - declarou ele aos 
jornalistas. 

A conferência foi con· 
vacada pela Grã-Bretanha 
para estabelecer um Go. 

(Co"tinuaç.âe na página 2) 

manter·Se a capitação mé­
dia do quinquénio 1970/74 
e o consumo habitual de 
s-emente•. 

A produção de centeio 
é avnliada cm 147 mil tone 
ladas. ou seja 2 por cento 
superior à do ano passado, 
mas 8 por cento inferior 
à média do último decénio, 
enquanto a produção de 
grão-rle-bico. e:;timada em 

• 1 e; .,,il toneladas. é infe­
rior em 5 por cento à últi­
ma colhe'+� f em 12 por• 
cento à média do último 
quinquéni::i. 

Quanto à cultura de n,t. 
lho. muito prejudicada oela 
falta de chuvas no seu ci­
clo vegetativo. é calr11lada 

(Continu.1ção na p.igina 21 

Está reunido em Lisboa 
.«comité>> misto Portugal.;, CEE 

Em representação do 
Primeiro-Ministro, Mário 
Soares, o secretário de 
Estado-adjunto, Ví t or 
C,unha Rego, recebeu, on-

tem. à tarde, Roland de 
Kergorlay e Pierre Du­
chateau, respectivamente, 
presidente e vice-presi­
dente da delegação comu-

nitâria ao Comité Misto 
Portugal CEE, que se en­
contra reunido em Lisboa, 
na sua sexta sessão. 

(Conti1t"3Sâo ft'8 p-s'ina 1). 
O futuro da Rodé�ia µcrr u.m canw:to? Não, propriame'llte ... Jan Smith, que antecipou de uma sem.ana a sua prtl�t:'ttÇU na .!iuiça para participa, 
na. CoR,Jeré'Rl:ia, aobre o W.two da. e.z.CCJl6ni,a lrit4nica, aproveitou os dias que antecederam a reu.nião c;am. os d,eader.P àa anaâorta. mgra vara. lazer 

· turt.sm.o. • àupei.to do frio e d4 MWJ - -
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Política nacional 

Cidadãos 
a,c ima de toda 
a susp:e ita ! 

(Continuado da pâgina 1 )  
Tnta-se, como se sabe, de uma tro1umatizante 

questão nacional, que o País e todos os democn• 
tn deseja m  ver em definitivo esclarecida. Acon• 
tece que ninguém mais do que o advogado Mário 
Soares pôs maior empenho e ardor no dilucidar de 
tão tenebroso «affair». Ao lado de Delgado, Mário 
Soares e alguns seus sacrificados e.amaradas tra­
varam generoso combate pela Liberdade e pela 
Democracia em Portugal. São cidadãos acima de 
toda a suspeita e acima das torpezas com que se 
pretende ensombrar a Oemocracio1. O jornal em 
que se escrevem agor.a estas linhas e todos os de 
recta fé têm o dever de insistir pelo julgamento 
urgente de um caso que apaixona o País. Caso que 
nio pode ser transformado em mais um labirinto, 
pot" onde se aventun quem está interesHdo na 
perda de um Portugal democrático. 

Para lutar pela Democracia, a Imprensa precisa 
ser livre. Mas precisa, também, de ser indepen­
dente para dizer o que em justiça deva ser dito, 
na hora exacta, e sem temor de fantasmas. Só 
assim, todos juntos, encontraremos a verdade, ou 
qualquer coisa muito próximo dela. Claro está que 
iHO se faz com todos os erros de quem procura 
no escuro e na confusão. •Mas a Imprensa não tem 
culpa de que a nossa evolução w não faça em linha 
recia1'>. MANUEL MAGRO 

Portug,ol e o CEE 
(Goltttnu,do d, pagin, 1 )  

O u r a n t e a entrevista 
com o secretário de Esta­
do-adjunto, for.am abor­
dados os seguintes pon­
tos: a evolução das rela­
ções entre Portugal e a 
CEE; o calendário previs­
to para a adesão de Por­
tugal à CEE e caracteriza­
ção e definição dos cam­
pos de negociações entre 
Portugal e a CEE. 

O pres-idEf!"lte do Comi­
té Misto Portugal CEE e 
o secretário de Estado­
-adjunto do Primei r�Mi­
ni"Stro, fizeram ainda uma 
anál ise dos pontos a in• 
ç!'dir m� �nda çla visita 
que Mário Soares efectua­
rá às capitais dos Estados 
membros da Comunidade, 
no inicio do próximo ano. 

Cooperação tecnológica 
e financeira 

Ern.t1·et.a.nto, abriu em Us-
00:' a sexta sessão do Com 1-
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tar oferecido ao presidente 
da delegação da CEE, o secre­
tario de Estado da Eroigra­
ç..io afirmou que foi tomada 
«1.m devido apreço esta des­
locação da delegação comu­
nitária à nossa capital e ve­
mos nela mais uma manites­
t�ção da feliz evolução das 
nossas relações, que se têm 
vindo a caraoterJzar pôr um 
frmami.smo alicerçado no es­
p1rito de amizade e coopera· 
ção. 

«&ta reunião do Comité 
Misto - continuou - teve 
lugar logo após a assinatura, 
e..,, Brm:elas, d<>s protocolos 

rf'ram em Portugal, alguns 
deles decisivos, taoto no pla· 
n·) político e constitucional, 
oomo no do estreitamento 
G.3S nossas relações com a 
Comunidade. Não é, evidcn­
ti. .. me.nte, esta a altura prôplia 
para fazermos o balanço, 
ma3 não me p<1rece tora d� 
rropósito salientar, a tal f'es­
pcito, que a cOn\'ergêi:icia po­
si:iva desses acontecimentos 
abre no\'as e mais amplas 
pe!"Spectivas à problemática 
da� relações entre o meu 
Pais; e as Comunidades euro­
peias e ao estreitamento dos 
laços institucionais que nos 
unem. 

«Portanto - prosseguiu -
nada mais natural do que o 
rneu desejo de reafirmar, � 
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via que, oassando por um 
n: Fre:.SQ � ol'igens e à prlo­
r:Cadc da sua vocação euro­
peia, \"em, finalmente. desa· 
guar no estuário da Europa 
e terá de se traduúr, dado 
o momento, por um pedido 
de adesão às Comunidades. 
E, ao mencionáJo

., 
nada mais 

1:.iço do que repetir o que, vo­
ze::, bem mais altas que a 
minha, já expressal'am clara­
mente. 

.. Que me 5eja, no entanto, 
')Crmitido acrescentar: •a nos­
Sa opção europeia. com . os 
múltiplos e profunclOs esfor­
r0<; a ela inerentes e a trans­
Ce,1dência das escolhas que. 
impõe, situa o desenrolar das 
nO$S3S relações nu�a pcrs­
pectiva de futuro h1stónco e 
de vocação nacional. 

.. 1:. nosso desejo que tal 
perspcoti\'a venha a tornar­
-se ,simuhaneamente causa e 
efeito das transformações 
C111alitativas e que nós aspir.i-
1'11os oo mais profundo do 

nossO querer, venh� a ope­
rar-se no nosso Pais. 

e Eis sr. presidente. o senti· 
do pr'ofundo e último da,s 
nossas diligências europeias.• 

n � F: C U I. O  

r;tí1� 1 o.n rnec, Rl aJ ,i ,1.n ttm, 
A criacao dos Conselhos ., 

de l nformaçao vai demorar 
• A lei elaborada pelo Sexto Governo não foi ratificada

A lei que cria,,a os conse­
lhos de Informação para a 
ANOP e para os jamais na­
cionalizados ou com interven­
ção estatal foi revogada, uma 
vez que a Assembleia da Re­

pública recusou a .sua ratifi· 

ºªí.��ã decisão que se adivi­
nhava, desde os debates efec­
tuados anteontem sobre e:.ta 
matéria não deixou, contudo, 
de ter aspectos que obrigaram 
os diver...os grupos parlamen­
tares a uma actuação política 
a que ainda não tínhamos 
tido oportunidade de assistir 
na primeira sessão legislativa. 

A discussão do requerimen­
to apresentado pelo PCP a 
solicitar a ratificação da iéi 
elaborada pelo VI Governo, 
promulgada pelo general Cos­
ta Gomes, mas publicada já 
na vigência dos -actuais ôr­
gãos de .soberania, decorreu 
num ambí,imte de forte tensão 

�
í

��bafe ai:t;
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em democracia, no decurso 
do qual a::, posições politicas 
assumidas pelos deputados 
dos parlidos representados na 
Assembleia, se rodearam, por 
\czes, de cambiantes inespe­
radas que -acabariam por lc. 
"ªr a wn resultado lógico, 
mas por caminhos bem dife­
rentes dos que, a princípio, se 
julgava viessem a ser adapta­
do.,. 

Pelo que se passou é natu· 
ral que auguremos para a 
Assembleia da República um 
promissor futlJI'O político em 
que as alianças de ocasião, os 
avanços e recuos dos partidos 
irão ser uma constante sem 
que se possam classificar t.:iis 
atitudes pôlíticas como coli­
gações, visando outros objec­
tivos mais profundos. Por en­
quanto, será prematuro julgar 
a actuação dos parla.menta· 
rcs. Esperemos, apenas, que 
os debates e legislação da 
A.,.sembieia da República so­
brc:,>onbam os meros jogos 
pohtico.s de circW1stância e 
que seJam claramente ultra­
passados pelo interesse do 
País real que oomos. A le­
gislação não se coaduna com 
partida rires. 

O pr<>ce!,SQ de ratificação 
requerido pelo pCp levantou, 
como na crónica de ontem, 
inlormávamos. objecções do 
PS e do CDS - àlegaram a 
pôr em causa a sua constit�­
cionalidade - ao contrái-10 
do PPD/J>SD e da UDP. No 
entanto, a verdade é que -
e isso é interessante referir 
- os centristas pretendiam a 
revogação P'Jra e simples da 
lei e os rpêpêdistas. sociais de­
mocratas, embora favoráveis 
ao processo levantado pela 
bancada comunista, lHlla \'eZ 
que o consideraram perfeita­
mente legal, acabariam per 
se manifestar contra a ratifi­
cação da lei. Aliás, aquele 
partido fez chegar à mesa 
um projccto de lei sobre a 
atrihuição à Assembleia da 
República da superintendên­
cia nos meios de comunica­
ção social estatizados. 

Por outro lado, o CDS le­
vantou uma questão prévia 
que teve total apoio da ban· 
cada do PS. No entanto, a 
mesa, sob a presidência, na 
altura, de Antônio Arnaut, es-

cudando-se no Regimento, não 
a admitiu, provocando ime­
diato recurso desta decisão. 
por parte do PS. 

O reour�o foi apreciado na 
sessão parlamentar de on­
tem. Contra a sua procedên· 
eia manifestaram-se todos os 
partidos à cxcepção do PS. 
Pode, à primeira visla, pare­
cer contraditória a posição 
do CDS, ma::, Rui Pena logo 
desfez as dúvidas ao acentuar 
que a queslão prévia levan­
tada pelo seu partido era de 
•ordem lógica e não proces­
sual", considerando que ao 
processo de ratificação inicia­
do sô seria possível pôr-lhe 
termo na votação. mas apôs 
a discussão na generalidade. 
Jnsi,tiu aquele deputado, que 
praticamente liderou as in· 
tervençõcs do seu partido 
nesta matéria, que o debate 
em curso não de,·eria ter 5ido 

autorizado pela mesa. A par· 
tir do momento cm que foi 
admitido o seu debate, teria 
de prosseguir. 

Quer dizer, uma vez qu.:! 
r.enhum dos pa.rt idos se ma 
1nifestou contra a admissibi!i· 
aade do requerimemo comu­
ni!ta, o processo teria de 
prosseguir até ao fim passan­
dr, pela disa1ssão na genera· 
li<!.adc e consequente votação. 
Aliás, para marcar bem a sua 
posição, Rui Pena. sublinhou 
que a declaração pela Assem­
bieia da inconstitucionalida­
d� de procedimonto deveria 
ser feita através de uma re­
cusa de ratificação. O CDS, 
Jl'.'.lnlinha que a lei nem se­
quer era ratific.ivel pelo que, 
como atrás se diz, proptlllha 
a sua revogação. 

A posição do PS era algo 
di'iersa: mantinha que a ques. 
tão prévia de\'ia ser levada 
às últimas consequéncias, im· 
ru!i.ndo-se o debate na. gene­
ral;dade. Os argumentos adu­
zidas por Salgado Zooha e 
Jos<! Luís Nunes eram, 1» 
rCm, frouX'OS, pouco convin· 
oe.ntes. Um deles: •wna ve1 
que a lei fora elaborada pe­
lo VI C',ovemo Provisório não 
havia possibilidade de ser de­
ft'ndida por governantes que 
já não existem"; aplicou-se 
ainda, a teoria de que a As­
sembleia da República n�o 
podia exercer cOf'ltrolo ou hs­
caiização sobre um executivo 
qu2 cessou funções. 

Ora, este tipo de argumen­
tocão não foi aceite por ne­
nh"um dos partidos. tendo Vi· 
tal Moreira defendido a ac­
tu;;ção da mesa, que a ques­
tã� prévia apresentada nem 
seouer chegava a ser com 
terr'!plada pela mesa c que o 

PS se não estava de acordo 
d(•veria ter, cumprindo o:. 

p:-azos regimentais, interpos­
to recurso. Qu3'11to ao lacto 
de! a lei ser da autoria do VI 
Governo, 0 deputado comu· 
msta acentuou que esse mo­
tivo ruia pela base, a panic 
do momento cm que o Decre­
to-Lei foi publicado no cDiá· 
tio da Repúblioa• pelo aotual 

C,o\erno. Para reforçar, sa­
hfnte-se que os io\'ernantes 
p<.,Ceriam, como f1ze1·am com 
otitra legislação. revogar a 
k;, o que efectivamente 'llâo 
fizeram. A partir de então, ;:i 
legislação passou a ser defen 
dida pelo Governo qlie a 
aUoptou. 

Enfim, o recurso do PS foi 
derrotado. Sô este partido 
\Clou a fa\'or. 

Surpresa 
Terminado o incidente. lo­

go outro .sur�iu. Agora, Jc. 
vantado por Amaro da Costa 
do CDS: pretendia que não 
houvesse debate na ienerali· 
dade e se passasse de imedia· 
to à votação da ratificação 
da lei. A p1·essn do CDS cm 
revOj!á-la era clara Mas o 
presidente, Vasco da Gama 
Fcrmmdes. de,pois de acf"n· 
tuar q'.Je não tinha jeito para 
.. abafarete•, reousou a pre­
tensão centrist:t 

Não ficartamos, ainda, por 
aqui. Depois de uma ioterven­
cão ,te Fernando Roriz. que 
I·nccrrou a clisoussâo na µ-e· 
ncralidade, o PCP surprccnrlc 
o hemiciclo: de.,;ciando rever 
a .sua posição, requereu o 
adiamento da ,•atação para 
a scs ... ão de hoje. Adivinhava­
-se auc os comunistas já não 
estavam interessados em le­
var por diante a ratificação 
da lei, procedendo.lhe a emen. 
das. Aliás, a derrola era evi 
dente: o PPD/PSD e o CDS 
\'otariam contra, ,·ecebendo 
um poderoso aliado: o PS 
Só ;i, UDP estaria a favór. So 
licitou, então, o PCP um in· 
ten,alo de vinie minulos. o 
que foi interpr('tado pf'[o 
CDS como uma tentath,a de 
se atingir a hora a que, regi 
mentalmente, a s<tSsão termi· 
naria. Amaro da Cnsta. reque. 
reu o prolongamento dos tra. 
balhos. Assim aconteceu. Esta 
inte1'I)l'Ctação do p1·esidenle 
do grupc, parlamentar do .CDS fe,, lcvaatar um vi.goro· 
so pi'ote�to do PCP que, para 
aclarar a sua alitude. reque­
reu, por sua vez, a continua­
ção da sessão. até a ratifica­
ção ser YOtada. 

Finalmente, a votação fez-
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constante, ,assistiu- se à não 
revogação da lei. Sô a UDP 
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mas Carlos Brito justificou o 
voto do .seu partido: •recusa­
mos a rntiíicação, pois o pro­
pósito construtivo que anun­
ciamos deixou de ter utilida­
de, até por ,·crificarmos que 
todos es1ão contra; não se 
trata de incoerência e i:.s 
nossas objecçôe:. à ki são tão 
vastas que justificam plena. 
mente a nossa votação,,. 

Aliás o PCP e o PP[)..PSD 
tinham sido contrários à apro­
vação da lei quando foi ela­
borada no VI GO\ºCl'tlO. 

Ainda. cm declaração de 
voto, Acácio Bar,reiros, da 

UDP, manifcstoU·:.e contra «os 
jogos políticos•. 

Revogação 
ou não revogação 

Para Amaro da Costa, mes­
mo após o resultado da vo­
tação, a sltuacão não e cla­
ra. Considera que o decreto­
-lei se mantém em vigor e, 
perante as dúvidas, expres­
sou a opinião de ser a Co­
missão ConstJtueional a de­
cidir Qual das teses prevale­
cia: revogada ou não revo­
gada a lei. 

Os objecUvos desta Inter­
venção 1nã.o escapam à obser­
vação de quem se preocupa 
com os problemas nacionais: 
o CDS pretende que o seu 
projecto de lei que propõe a 
revogação da lei seja aµre­
clado e votado. Quer retirar 
dividendos politJcos. mas o 
presidente da mesa remeteu 
o proJecto para a comissão 
resp,ectlva que estudará a 
sua admissibilidade. 

Não andaremos longe da 
verdade se Julgarmos da mí.o 
admissão, escudados pelo dis­
posto do n.0 4 do art." 172.� 
da Constituição: cSe não for 
aprovada a concessão de ra­
tlflcaçâo, o decreto-lei deixa­
rá de vigorar desde o dia em 
que for publicada a resp� c­
t1va resolução no cDlárlo da 
República,. 

Resta acrescentar que pa":.i. 
JU6tlficar a pOslção do PS, 
corria insistentemente pelos 
Passos Perdidos que o Gover­
no irá apresentar brevemen­
te um projecto de lei sobre 
esta matéria. Se assL:n ror 
terá prioridade sobre o.;; ou­
tros. pelo que o PPD/PSD 
também verá os seus ob}ee­
tivos politlcos defraudados ... 

Declaração política 
Antes da ordem do dia. 

iõ're!tas do Amaral Jeu uma 
declaração polltica. do seu 
))art.ldo, na crua! .se critic a  o 
Governo e onde se convidam 
os governanws para um de­
bate público de escJarcc•­
mento. 

Também usaram da pala­
vra naquele penado, Acácio 
Barreiros, sobre a prisão do 
major Otelo, e contra os des­
pedimentos nas Oficinas Ge­
rais de Alverca. 

Carlos Aboim Inglês apre­
ciou e criticou diverso.,, as­
p,ectos relacionados com oo 
órgãos de Comunicação so­
cial estatizados; Simões de 
Aguiar. do PPD/PSD, falou 
da situação na indústria 
transformadora,  e Cabra1 
Fernandes, do CDS, anallwu 
problemas madeirenses. 

Terminada a sessão. verifi­
cou-se Que não havia maté­
ria para ser debatida. Pvr 
esse motivo, o presidente 
convocou para terra-feira os 
presidentes dos grupos par­
lamentares, adiando as ses­
sões plenárias para data a 
marcar nessa altura 

JOAO CORREGEDOR 

Rodésia: começou mal a reunião de Genebra 

ao ����:-m:i�,.aJ� 
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peração cm domíruoS tão im-

�:U:Jf�=�te� s1�
c

açra 
Cos nossos trabalhadores na 
Europa e à cooperação indus­
trial, téaüca. tecnológica e 
flnanceira. Esses resultadO'i 
não deixarão de ser mencio­
nados.• 

Alunos de Apolo 

recebidos em S. Bento 

(Continuado d, pigin, 1 1  

verno interino multirracial 
que conduziria o território 
governado por b r a n c o s 
para um regime de maio­
ria negra dentro de dois 
anos. Os delegados reu­
niram-se duas horas mais 
tarde do que estava pre­
visto e interromperam 30 
minutos depois, decidindo 
reencontrar-se novamente 
hoje - declarou um in­
formador britânico. 

nistro b r i t â n ico, James 
Callaghan, dizendo que as­
segurava a todas as dele­
gações •toda a confiança 
e apoio:it do Governo bri­
tânico nos seus esforços 
para alcançar um acordo. 
Callaghan diz na sua men­
sabem aos delegados: «De­
sejo sublinhar com todo 
o ênfase possível que o 
objectivo do Governo bri­
tânico para a Rodésia é 
uma independênc ia  que 
sirva os interesses e satis­
faça as aspirações de to­
dos os povos do Zimba­
bwe ( Rodésia) .  O êxito da 
conferência será um passo 
importante para o alcance 
deste obiectivo. Peço a to­
dos os interessados que 
não deixem escapar esta 
oportunidade.» 

v0 êxodo de brancos dur.>n· 
le o mês de Setembro, ele­
v.mdo-sc a 4738 a bai,a ll -
01iida sofrida pela populnçãn 
brzr,ca durante os primeiros 
nove meses de 1976. 

As estatísticas oficiais m�· 
tram que P40 brancos dei­
xaram no mês passado a Ro 
desia, que actualmentc tem 
a, enas 77 000 braricos em 
comparação com mais de 
Sl:!i� milhões de negros. Se 
tem que em Setembro te,. 
1,ham sido registados 53_. 
b:-anc0s como imigrantes, ._, 
decréscimo líquido relativo 
ao mês foi de 706. 

E, didgiodo-se ao homena· 
geado: 

cSe, como V. Ex.• bem sa­
be, os nossos problemas eo> 
nómicos continuam graves. 
não é menos verdade que 
ciesdc a última reunião do 
Comité, cm Maio de 1975, 
m.nitos acontecimentos ocor-

Os corpos gerentes da Socie­
dade Fi,larmóni'Ca. Munos de 
Apolo foram recebidos, pelo 
ohefc. de gabinete dt, Primeir� 
-Min1,tro, a quem foz.eram uma 
exposição dos problemu que 
aot1ualme11"te ma i·� �p8(n 
aquela socriodade com cento e 
quatro anos de existên.::ia. 

A pós lhe terem feiÃo a entre-
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ga de uma plaoa endereçada ao 
dr. Mário Soare.s, bem como de 
uma. miniatura da batuta ofere­
cida peJo rei D. 01,�los à cente­
nária banda musical. os dirigen­
tes da Sociedade F�larmónica 
pediram que lhes �s,se conce· 
dida a isenção do pagamento da 
renda de casa. dado que o seu 
senhorio é uma unpresa nacio­
nalizada - Por,tugai e Oilónias. 

Os Alunos de Apolo a:lém da 
paAe cuhu� que lhes oferece 
a filarmônica fundada cm 181'2 
tem {ambém �ões de andebol 
tênis, boxe e «karaté>. c,,oonlf\lO­
do-se. presentemente a organi­
zar classes de ginástica. Com 

2SO sóoioS que lhes facu)tam 
uma receita ordinária de J7r50$00 
vivem exom muitas difirulda­
des» dado que a sua renda de 
ta6ll é de 5800SOO subsistindo 
apenas pela carolice dos sócios» 
que todos os meses se quotizam 
extraordinariamenie para a pa-
•"· 

E m b o r 11.  não se ()()l!lheça. 
1ctualmcote a fao,a que a M.13 
banda ,a.b::a.nçou, a!ém-frorneiI'as 
11� printiípios deste 56cullo do 
,eu palmaorês destacam-se M 
ton:oenos que a fihrmónioo deu 
,ia r,rescnça do impemdor da 
i\lemanha. Guilherme TI. e. bem 
assim. as exibições que teve pe­
ia,nle os !"e.is D. Afonso Xllí de 
E.sl),-.nha e Exluardo Vil de In­
glaterra. De J WJS al!ê 1908. dcs­
t.1car�e a1 nda as actuações 
da banda na presença de D. CM­

los e 9CtJ Wffllo o infante 
D. Afomo. àe Po� 

Richard d e c l a rou aos 
delegados que, depois de 
todos os representantes 
fazerem hoje declarações 
políticas, planeava adiar 

a conferência por alguns 
dias para discussões pri­
vadas - declararam fon­
tes dignas de crédito. 

O atraso na abertura da 
conferênc ia foi devido a 
uma disputa acerca do 
papel da Grã-Bretanha nas 
negociações - d i s s era.m 
fontes nacionalistas afri­
canas 

Os dirigentes nacional is· 
tas, Joshua Nkomo e Ro­
bert Mugage efectuaram 
uma reunião inesperada 
no último momento com 
o presidente Richard, ten­
tando obter uma explica­
ção completa acerca da 
posição da Grã-Bretanha 
e do seu próprio estatuto 
nas conversações, afirma­
ram as fontes. 

Quando a conferência 
começou, Richard leu uma 
mensagem do e,M'Yleiro-JTN-

Um americano 
em Genebra 

Entrela.nto, os Estados Uni· 
do� decidiram ter um papel 
mais aoti,•o na conferência da 
Rodésia do que estava pre­
visto. enviando a Genebra 
William Schaufele. secretán0 
2diunto dos Negócios EStran· 
ge1ros, soube-se de boa ton· 
te no Departamento de &la· 
do. 

Schaufele não pal'ticipa!'á 
na conferência propriamente 
dita, mas tentará jogar wn 
;,2pel intermediário entre a 
Grã-Bretanha. de um lado, e 
os africanos brancos e ne­
inos, de outro lado. acrescen· 
: a-se de mesma fonte. 

e:xodo de brancos 
Por outro lado, segundo um 

tl"'.egrama de Salisbúria, a 
Rodésia voltoU a regis-tar no 

ú êxodo tem-se mantido 
aproxim:idamcnte ao mesmo 
nível de:.de Abril, quando o 
il"lJXlCIO dos acontecimentos 
de Angola afectou considera 
\c:mcnte o pensamento da 
população branca na Rodésia. 

Propostas 
contra Pretória 

Nas Naçõ s Unidas. Esta 
dos africanos, irritados com 
a criação ·le um Transke1 
independente, propuseram o 
bolamcnto cada vez maior 
da Africa do Sul. 

Propostas distribuidas por 
um grupo de Eslados ai rica· 
no-; recomendava ontem. a 
n(•ite, o fim da cooperaçâ.l 
com a África do Sul no cam 
po nuclear, um pedido ao 
Fundo Monetário lntcmacto 
nal para suspcr.dcr créditos 
e restringir multinacionais de 
ne
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t:.-imbém apoio à luta anm· 
da. na Mrica do Sul e exl. 
eem que oações ocidenta1� 
imponham um embargo de 
<1.rmas àquela República. <\ 
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semana passada.  uma moção 
para wn embargo de armas, 
apresentada no Conselho de 
S.�an<;a. - (R-FP). 

29/10/76 

O Conselho da Revolução 
estudou as condições 
de promoção dos oficiais 
• Nova reunião esta tarde --
A unif<•rmiz .. ç.7,o cios pro 

ccs.!tOS e critérics dr promo­
cão de oficiai:; (\.as Forças 1-..r­
madas foi estuc'.ada durante 
a ultima ;-cuniâo do Con:.clho 
d.l Rc,·olução. cme se realizou 
ant,..ontcm. Seg.1...�do o seu ca­
municado. QUC foi ontem di· 
vd�ado. o Conselho «ouviu 
exposições,. de :?rupos de tra­
balhos compo:,tos por e!e­
mc:Hos dos ramos sobre pro­
icctos rclal i\'OS a: 

• Uniformização de proce, 
ciimentos entre as dh ersas 
urmas e serviços. no que se 
refere as promoções de ofi­
ciais. 

• RL·estruturaçJo da car­
reira miiitar dos sargentos 
dos três ramos das Forças 
Armadas. 

• Reestruturação dos Ser­
dço!'i de Saúde das Forças 
Armadas. 

O Conselho da Revolução 
1rausmitiu a.os chefes de Es­
tado-Maior as directivas ne· 
eessárias para a concretiza. 
cão. no mais curto prazo de 
·.·mJ')o ..,ossh·el. através de di. 
nlomas Jeizais. dos assuntos 
iá coordenados entre os três 
ramos das Forças Armadas. 
Obiectivamcnte, Quanto à 
rccstru1uração dos Serviços 
de Salldc das Forças Arma­
das. foi decidido que ela se 
faca de a.cordo com as seiwin­
tcs linhas de accão: 

1 - lntc,:;ração tuncio11al 
dos Serviços de Saúde dos 
trCs ramos; 

2- Articulação dos Sen•· 
cos de Saúde Militares com o 
Serviço Nacional de Saúde; 

3 - Ser.-iços de Saúde das 
Forças Armadas destinados a 
militares. paramilitares e ci­
vis ao serviço das Forças Ar· 
m::idas. dependentes dos dois 
se-;os e e,•entualmente (";vis. 
em moldes a definir; 

4 - Serviços de S.iúde dai; 
Forcas Armadas orofissiona!i, 
zados; 

5- lnstitucionaliza"Ção de 
uma comissão coordenadora 
permanente interserviço de 
saúde das Forças Arma.das, 
dependentes do EMGFA. com 
a 111issão de dinamizar a refc. 
rida reestruturação. 

O Conselho sancionou as 
alterações à lef!islação, sobre 
autarauias locais propostas 
oelo Go\'crno. 

O Conselho da Re\'Olução 
decidiu fazer- se representar 
oor intermédio de dele.1?acões 
m,s conj!ressos dos partidos 
oolíticos com assento na As­
sembleia da República. oara 
os Quais os seus membros te­
nham sido convidados. 

O Conselho da Revolução, 
face aos assuntos em atraso. 
decidiu marcar uma reunião 
e··tra.ordinária para a nróxi­
ma sexta-feira (hoje)•. 

Previsão das colheitas 
(Continuado da s,,sin, 1 1  

em 95 mi1 toneladas -
inferior em 24 por cento 
à de 1975 e em 41 por 
cento à média do último 
decénio. 

Faltarão batata, 
feijão e milho 

Tambcm a cultura de tei, 
ião de sequeiro. foi prejudi· 
cada pela falia de chma!>. A 
colheita C estimada em 9 mil 
1onctadas o que rcpre!>('nta 
OUC'bras de 27 por cento cnt 
reJaç,1o ao ano lransacLo e 
de 49 por cento à média do 
último decénio. 

A:. cultura de bata.ta, mi· 
lho e feijão, em regime de 
rctradio, foram muito a(ecla­
das pela in,.uíiciCncia dos cau­
d.:11s de rega. esperando-'-e, 
rc' : ordem indicada. 1nf'bras 
deo rendimento unitário de 12. 
13 e 14 pôr cento, relativa· 
mente a 1975, e de 22, 16 e 
3j por cento, em rcla.;ão aos 
rendimentos médios do últi­
mo decénio. 

O rendimento unitário pre, 
visto para o arroz, é inferior 
quer ao do ano passado (me· 
nos 8 por cento). q•1er ao rcn· 
dmiento médio do Ultimo <:le­
cénio (menos 14 por cento). 
Para' esles decréscimos mui 
to contribuíram as caraCtf"rÍ'i­
ticas climáticas de Setembro 
que se re\'ebram francamen 
te dcsfavorfl\'eis pora a cul. 
lura deste cereal. 

Baixa generalizada 
As produções de uva e U::o 

foram igualmente prejudica· 
das relas chu\'as. em eSPI"· 
eia) a se!.'llnda. 

De facto, a produção de fi 
go, que se pre\ ia ligeiramente 
interior à do ano pas:.ado. é 
a�wra, calculada em 57 1011 
toneladas cerca de 65 por 
cen10 da· colheita de 1975 
Grande pane dos frutos. foi 
inuti lizada pelas chuvas quf' 
surgiram durante as opera· 
çõcs de colheita e seca1.:cm. 

Q'..lanto à uva, a produçã'l 
global prevista é inferior em 
3 por cento à do ano transac 
to f' "m 13 por cento, à médi"I 
do último decénio. 

Tanto a cultu a de tomate 
p.ira a indllstria como a de 
cártamo apresentam, igual­
mente, resultados inferio1·es 
aos do ano passado: 634 mil 

D el e g a ç ã o 
ª ª Líb i a 
che g a  ho 1 e  

A de,-..;,t�·ao d�l L1D1a. che· 
fiada pelo minis�ro dos Mu· 
nicipios, .Abuza1d Dol_lrd�. 
ohcga, hoJe, com o obJecu 
vo de incrementar as rela· 
ções económica:. entre os 
dois pabes. A delegação era 
1>ara ter chegado anteon 
tem, mas. devido a uma re 
modelação ministerial no 
Governo líbio, a chegada fi 
eou adiada para hoje. 

A delegação é compost� 
por oi to elementos: Esa e, 
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tério dos Negócios Estran 
gciros; Califa el Nahmud1 
do MNE; Abdusalam Viwai 
do MNE; Dashir Shih do 
Ministério dos Municipioi-; 
Fakri Azuz. do Ministério 
das Transpo11.es e Nasir 
Eldin eJ Tunisi, do Minis­
té�o da Habitação. 

1ondada� de tomate (menos 
23 pôr cento) e 11 mil tonela­
das de cârtamo (menos 12 
por cento) 

Maçã em excesso 
E!.pCf'a-1-c que a . pruduçtio 

d;,: ca:.tanha, seia mfcrior 4 
por c1•nto à de 1975 enquanto 
se prcvêcm fayorá\'els as _pr� 
rtuções de amendoa. maça. 21· 
rassol e pêra. 

A produção de amCndoa e 
e"limada cm 17 mil toneladas, 
o que significa um aumento 
de 67 por cento, em relaC"l� 
à do ano passado. que fo1 
mullo escassa. 

No que respeita à produçih.1 
de maçã. que apresenta uma 
elevada percenta.e;em de fru­
to... pequenos prevê-st> •1m 
3Umento d� dêz i,ôr êt:fiW 1'!· 
lati\ .:.mentc à do ano pas,;a. 
do. sendo de 4 pOr cento, o,. 
aumentos pre\Í!ltos .,ara ª'" 
produções de girassol " det 
pêra. 
"º" um modo i:cral - de� 

tocam a propósito, o� serv; 
cos Ct'ntrais do INE - duran· 
te o mês de Setembro, n:in 
houve dificuldade na coloca 
ção dos produtos da agricul 
tura, exccpto no que r�spcit1 
à maçã , em que se \'erifica11 
•acentuada retracção na prn. 
oura e nas cot:..ções ,;enrlo 
Jirandc o embaraço do, pro­
dutores que ainda não se nl'­
ganizaram em cooperati\as, 
perante as difk11ldade:. de c,-,. 
mcrcializaçfto» 

• Schmit res�ondeu 
a Mário Soares 

O chancelel" da Rel)Ublic, fe. 
deu1 d.i Alemanha, H e I m u t 
Schm,t. env,ou ao Primeiro-Mi· 
n,stro. Máno Soares, om telegr,­
ma. em que agradece as fel\ci· 
t,ções deste. po, ocas1io •do re­
sultado das eleições para o Par­
lamento federal alemão• e se 
congratula «pelo ptoSSeguirT\Cn. 
to. também de futuro. da noss,
boa e amistosa cooperaç.io• 

• Suíça fecha consulado 
no ?orlo 

O Cof'lselho Federal (Governol 
,uiço .anunciou, na Quart,-leir,. 
em Berna, Que dec1d1u fechar, 
cm 31 de Dezcmb:o, os consu­
l;id0s suiços no Porto em H,no· 
ver e em Trieste. 

Num comumcado oficial. o 
Governo explica que est, ueor­
gao1zaç.io11 visa 11:reforç,.. ,s re· 
pre,entaçôes11 nos oaises Ol"lde os 
nteresses suiços se 1êm 1oteri­
sif,cado nos últimos anos. 

• � .. união do PCP 
em Loures 

No prosseguimento dos tr,b,­
llios preparatóri0s do V1 1 1  Con­
gresso do Partido Com\Jl'l,sta POl'­
tuouês. a com1�ão concelhia de 
Loures do PCP promove, ama­
nh.i, pelas 14 e 30 no Clube' 
Re:reativo de S. Juliiio do foi•I. 
a segunda ass.emble1, o, oro•· 
n,z,ç.io conce!l.,,, de LOU'e& dO 
P,rt1do. 

A parti, da5 21 hof',s, re,li­
z,-se. no mesmo \oc,I um con­
viv,o ,berto à PDPUlação 
unto �r« e taatro. 


